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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE CONCESSÃO FLORESTAL – IDEFLOR-BIO 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

RECORRENTE: BIOGEL FLORESTAL LTDA 

RECORRIDA: CICHELERO INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS 

LTDA 

RECORRIDA: CURUÁ FLORESTAL LTDA 

 

DECISÃO 

 

A Comissão Especial de Licitação - CEL, no uso de suas atribuições legais, passa à 

análise do recurso administrativo interposto pela empresa BIOGEL FLORESTAL LTDA, na data de 

04/05/2026, que questiona o resultado provisório do certame Concorrência Pública nº 001/2026 que 

concedeu às licitantes, CICHELERO INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE 

MADEIRAS LTDA, vitória a UMF I – Flota do Iriri e CURUÁ FLORESTAL LTDA, vitória a UMF 

II – Flota do Iriri. 

O recurso interposto, assim como as contrarrazões apresentadas, encontra-se tempestivas 

nos termos do subitem 21.9.3 do Edital e art. 165, I, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021. 

 

1. DAS SUPOSTAS IRREGULARIDADES DA LICITANTE CURUÁ FLORESTAL LTDA: 

1.1. DE SUPOSTA CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA AD HOC E SUPOSTA CONSTITUIÇÃO 

DE GRUPO ECONÔMICO. 

A recorrente alega em suas razões recursais que a empresa recorrida foi constituída ad 

hoc com fim de mascarar suposto grupo econômico liderado pela empresa CESAN COMÉRCIO DE 

MADEIRAS LTDA. 

Todavia, meras alegações de existência de grupo econômico, sem provas concretas, não 

são suficientes para inabilitar licitantes ou anular licitações. 

A CEL, no exercício de suas atribuições legais e observando os princípios da legalidade, 

da vinculação ao instrumento convocatório, da competitividade, da segurança jurídica e do formalismo 

moderado, esclarece que não há, nos autos, indícios robustos e suficientes aptos a caracterizar a 

formação de grupo econômico artificialmente constituído com a finalidade de burlar os limites de 

concentração de área previstos na Lei nº 11.284/2006. 
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A mera constituição recente de pessoa jurídica, por si só, não configura irregularidade, 

tampouco autoriza presunção automática de fraude ou simulação societária. O ordenamento jurídico 

brasileiro prestigia a liberdade de iniciativa e a livre constituição de empresas, sendo indispensável a 

demonstração concreta de elementos objetivos que evidenciem atuação coordenada, confusão 

patrimonial, identidade de gestão, unidade decisória ou comunhão de interesses econômicos voltados 

especificamente à fraude do certame. 

No presente caso, a alegação apresentada se sustenta unicamente em presunções 

genéricas e subjetivas, desacompanhadas de provas materiais capazes de demonstrar a existência de 

vínculo societário ilícito ou atuação concertada entre as empresas participantes. Não foram identificados 

elementos robustos que comprovem compartilhamento irregular de estrutura operacional, confusão 

financeira, direção unificada ou qualquer outro aspecto técnico-jurídico apto a caracterizar grupo 

econômico nos termos da legislação e da jurisprudência aplicável. 

Ressalta-se que a restrição prevista na Lei nº 11.284/2006 possui caráter excepcional e, 

justamente por limitar a competitividade e a livre participação no certame, exige interpretação restritiva 

e fundamentada em provas inequívocas. Assim, eventual impedimento de participação ou 

desclassificação de licitante somente poderia ocorrer mediante comprovação efetiva de fraude, conluio 

ou simulação, o que não se verifica no presente procedimento. 

A CEL atuou pautada na análise objetiva da documentação apresentada pelas licitantes, 

observando estritamente os critérios estabelecidos no edital e na legislação de regência, inexistindo 

fundamento jurídico suficiente para adoção de medida restritiva baseada apenas em conjecturas ou 

ilações sem suporte probatório consistente. 

Dessa forma, ausente comprovação concreta de constituição fraudulenta de grupo 

econômico ou de utilização indevida de empresa recém-criada para afastamento artificial dos limites 

legais de concentração de área, não há elementos que justifiquem a adoção de penalidade, inabilitação 

ou qualquer medida restritiva em desfavor da licitante, sob pena de violação aos princípios da 

legalidade, da presunção de boa-fé, da ampla competitividade e da segurança jurídica. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.2. DA SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE FINANCEIRA E PLANO DE NEGÓCIOS 

DEFICITÁRIO. 

A recorrente suscita suposta inexequibilidade da proposta apresentada pela recorrente, 
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especificamente quanto ao valor ofertado a título de “up front” (outorga fixa). 

O Edital estipula que: 

17.1.2. A OUTORGA FIXA será um valor ofertado em reais (R$), que será pago antes do início 

da CONCESSÃO por meio de Guia de Recolhimento DAE a ser expedida pelo PODER 

CONCEDENTE como condição para a ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO. 

. 

20.7.1.3. Apresentar PROPOSTA DE PREÇO acompanhada de plano de negócio da 

LICITANTE; 

. 

23.3.5. Comprovação de que efetuou o pagamento da OUTORGA FIXA através de Guia de 

Recolhimento a ser expedida pelo PODER CONCEDENTE, se for o caso; 

 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

O Edital, no subitem 20.7.1.3, lista como causa de desclassificação a não apresentação 

de Proposta de Preço acompanhada do Plano de Negócio, porém não há, indicadores para avaliação da 

suficiência do plano de negócios ou da estimativa de custos logísticos — a Proposta de Preço é avaliada 

exclusivamente pelo PREÇO OFERTADO por m³ e pelo valor da OUTORGA FIXA, e apenas por isso 

a licitante será julgada. 

A análise da viabilidade econômica do projeto cabe à licitante por sua conta e risco. 

Eventual subestimação de custos é risco assumido pelo concessionário, não vício de habilitação a ser 

ponderado pela CEL. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Não há, nos autos, elementos concretos que evidenciem a inviabilidade da proposta, 

tampouco demonstração objetiva de inexequibilidade do valor ofertado, ressaltando que o “up front” é 

condição prévia para a assinatura do contrato, tampouco, não há qualquer irregularidade no plano de 

negócio apresentado juntamente com a proposta financeira. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 
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1.3. DE SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS E O 

PATRIMÔNIO DA RECORRIDA. 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Importante ressaltar que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais não 

exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente à 

integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.4. DE SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS OBRIGAÇÕES PRÉ-CONTRATUAIS 

E O PATRIMÔNIO DA RECORRIDA. 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

O contrato de concessão a ser celebrado é de longo prazo, a partir da exploração 

econômica de ativos florestais e que irá gerar receitas ao longo da sua execução, portanto, exigir 

patrimônio prévio para sua execução seria uma afronta as normas do Edital. 

Importante ressaltar ainda, que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais 

não exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente 

à integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 
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Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.5. DE SUPOSTA INCONGRUÊNCIA ENTRE O PATRIMÔNIO DECLARADO E A 

OUTORGA FIXA PARA UMF II – FLOTA DO IRIRI. 

Alega a recorrente que a recorrida CURUÁ ofertou a título de outorga fixa o valor de R$ 

15.357.708,56 (quinze milhões, trezentos e cinqüenta e sete mil, setecentos e oito reais e cinqüenta e 

seis centavos) a ser pago antes da assinatura do contrato, valor incompatível com o balanço patrimonial 

apresentado. 

O Edital estipula que: 

17.1.2. A OUTORGA FIXA será um valor ofertado em reais (R$), que será pago antes do início 

da CONCESSÃO por meio de Guia de Recolhimento DAE a ser expedida pelo PODER 

CONCEDENTE como condição para a ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO. 

. 

23.3.5. Comprovação de que efetuou o pagamento da OUTORGA FIXA através de Guia de 

Recolhimento a ser expedida pelo PODER CONCEDENTE, se for o caso; 

 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Não há, nos autos, elementos concretos que evidenciem a inviabilidade da proposta, 

tampouco demonstração objetiva de inexequibilidade do valor ofertado, ressaltando que o “up front” é 

condição prévia para a assinatura do contrato. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.6. DE SUPOSTA INCOERÊNCIA ENTRE A HABILITAÇÃO E A PROPOSTA 

FINANCEIRA: INDÍCIOS DE INEXEQUIBILIDADE. 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 
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do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Convém enfatizar que no Edital, no subitem 19.1.2, há exigência apenas balanço 

patrimonial e certidão de falência, sem estabelecer capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

como requisito de habilitação econômico-financeira.  

A inexequibilidade, conforme dispõe a Lei 14.133/2021, art. 59, inciso IV e §§ 2º e 4º, é 

aferida sobre o preço ofertado vs. custos de execução, não sobre o porte patrimonial da licitante, bem 

como, a capacidade de pagamento da outorga fixa está assegurada pelo item 17.1.2 do Edital, que 

condiciona a assinatura do contrato ao recolhimento prévio do valor via DAE, mitigando o risco 

financeiro alegado.  

Inexiste no Edital ou na Lei 14.133/2021, fundamento para inabilitar licitante por suposta 

inadequação patrimonial à magnitude do contrato, quando não há exigência editalícia de patrimônio 

líquido mínimo, desta maneira, a CEL atuou em consonância ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, com fundamento no art. 5º da Lei 14.133/2021.  

Ainda, à título de esclarecimento, a realização de diligência pela CEL sobre a condição 

financeira da licitante seria descabida, pois o art. 64 da Lei 14.133/2021 permite apenas 

complementar/atualizar documentos já apresentados, não inovar requisitos não previstos no Edital. 

Importante ressaltar que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais não 

exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente à 

integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.7. DE SUPOSTO RISCO DE SUBCONCESSÃO INDEVIDA.  

A CEL agiu em estrita observância ao instrumento convocatório e aos princípios que 

regem as licitações públicas, notadamente o da vinculação ao edital e o do formalismo moderado, 

portanto, supostas alegações sem lastro probatório não poderá ser objeto de análise. 

É especulativo dizer que a licitante não tem capacidade e tem interesse apenas em 
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negociar o contrato (“subconcessão disfarçada”). A subconcessão florestal é expressamente vedada e 

eventual prática constitui inadimplemento contratual passível de caducidade (art. 44 da Lei 

11.284/2006), não causa de inabilitação prévia. 

A presunção de boa-fé das licitantes (art. 5º da Lei 14.133) impede que se inabilite 

empresa com base em prognóstico de prática ilícita 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.8. DE SUPOSTA IRREGULARIDADE NO BALANÇO PATRIMONIAL E RESPONSÁVEL 

TÉCNICO. 

A CEL agiu em estrita observância ao instrumento convocatório e aos princípios que 

regem as licitações públicas, notadamente o da vinculação ao edital e o do formalismo moderado, o 

balanço de abertura, apresentado pela licitante está em conformidade com as normas do Edital. 

O Edital, no item 19.1.2.1, exige apenas a apresentação do balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, não são exigidos quaisquer parâmetros como 

índices de liquidez/solvência ou faturamento mínimo.  

A presunção de regularidade dos balanços é decorrência do registro contábil e da 

responsabilidade do contador habilitado — somente prova robusta de falsidade documental autorizaria 

revisão.  

Eventual fragilidade patrimonial é mitigada pelos mecanismos previstos no Edital 

(pagamento prévio da outorga fixa — item 17.1.2, constituição da SPE com integralização — item 12.3, 

garantias contratuais). 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.9. DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE ART PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS 

TÉCNICAS E DE PREÇO. 

A CEL agiu em estrita observância ao instrumento convocatório e aos princípios que 

regem as licitações públicas, notadamente o da vinculação ao edital e o do formalismo moderado, a 

proposta técnica apresentada pela licitante está em conformidade com as normas do Edital. 

No item 19.1.3 (habilitação técnico-profissional) do instrumento convocatório, há 

exigência apenas da certidão CREA do Responsável Técnico e prova de vínculo com a licitante, como 
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critério de habilitação, não há qualquer exigência expressa de ART das Propostas Técnica e de Preço 

como documento de habilitação. 

 

Vejamos:  

19.1.3.1. A LICITANTE ou o CONSÓRCIO, por meio de uma de suas CONSORCIADAS, deverá 

apresentar certidão de registro profissional ativo e comprovação de quitação, expedida pelo 

respectivo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), na qual conste o nome 

completo, RG, CPF e número de registro do profissional, além da denominação do seu curso 

de graduação que o habilite para atuar como Responsável Técnico (RT) por todas as atividades 

gerenciais e técnicas relativas ao objeto do CONTRATO DE CONCESSÃO, o qual deverá estar 

vinculado à LICITANTE ou a uma das CONSORCIADAS, em caso de CONSÓRCIO, de uma 

das seguintes formas: 

19.1.3.1.1. Por relação de emprego (comprovada por meio da apresentação da Carteira 

de Trabalho devidamente atualizada), como administrador ou diretor; 

19.1.3.1.2. Por contrato de prestação de serviço, diretamente ou por meio de empresa da 

qual ele seja empregado ou administrador; 

19.1.3.1.3. Por contrato social, no qual conste seu nome na condição de sócio; ou 

19.1.3.1.4. Por carta, declaração ou contrato de intenção assinado entre a LICITANTE 

ou CONSORCIADA e o profissional, que indique que o profissional assumirá obrigação de 

participar da execução do CONTRATO DE CONCESSÃO como Responsável Técnico da SPE 

por meio de uma das três formas indicadas nos subitens anteriores. 

 

Ou seja, as propostas técnica e de preço apresentadas atendem as exigências do 

instrumento convocatório, posto que não há exigência de apresentação de ART do profissional que 

assina estes documentos, mas tão somente, a comprovação de vínculo com a licitante, requisito 

preenchido. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

1.10. DA SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE DA ATIVIDADE ECONÔMICA NO ALVARÁ 

DE FUNCIONAMENTO: AUSÊNCIA DE CNAE DE EXTRAÇÃO DE MADEIRA EM 

FLORESTAS NATIVAS. 

A CEL agiu em estrita observância ao instrumento convocatório e aos princípios que 

regem as licitações públicas, notadamente o da vinculação ao edital e o do formalismo moderado. 
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O Edital estabelece, de forma clara, que o licitante deve possuir ramo de atividade 

compatível com o objeto contratual, qual seja, o manejo florestal. Em nenhum momento o instrumento 

convocatório exige comprovação específica de experiência em extração de madeira em floresta nativa 

como condição de habilitação, verbis: 

19.1.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE ou CONSORCIADA, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

Ainda o Edital, no subitem 19.1.7.1, exige apenas ato constitutivo/contrato social 

devidamente registrado, sem listar CNAE específico (como o 0220-9/01) como requisito de habilitação 

jurídica. 

Empresa concessionária será um SPE com atividade específica e o CNAE poderá ser 

ajustado. 

Nesse contexto, não cabe à Comissão inovar ou ampliar exigências não previstas no 

Edital, sob pena de violação ao princípio da legalidade e de restrição indevida à competitividade do 

certame. 

Verifica-se que a licitante CURUÁ apresentou documentação que comprova a 

compatibilidade de seu ramo de atividade com o objeto licitado, atendendo integralmente às exigências 

estabelecidas. Assim, sua habilitação mostra-se regular e em conformidade com o edital. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CURUÁ apta no certame quanto a UMF II – Flota do Iriri. 

 

2. DAS SUPOSTAS IRREGULARIDADES DA LICITANTE CICHELERO INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA: 

2.1. DO SUPOSTO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM QUEDA E CAPITAL SOCIAL IRRISÓRIO: 

INCAPACIDADE FINANCEIRA PARA SUPORTAR AS OBRIGAÇÕES DA CONCESSÃO. 

A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 
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O contrato de concessão a ser celebrado é de longo prazo, a partir da exploração 

econômica de ativos florestais e que irá gerar receitas ao longo da sua execução, portanto, exigir 

patrimônio prévio para sua execução seria uma afronta as normas do Edital. 

Importante ressaltar ainda, que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais 

não exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente 

à integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

 

2.2. PROPOSTA TÉCNICA UMF Nº II: A3 = CATEGORIA 3 - DO SUPOSTO ATIVO 

INDUSTRIAL SEM COMPROVAÇÃO. 

A CEL esclarece que a proposta técnica apresentada pela licitante CICHELERO atendeu 

integralmente às exigências previstas no edital, tendo sido analisada de forma objetiva, imparcial e em 

estrita observância aos critérios previamente estabelecidos no instrumento convocatório. 

A documentação técnica apresentada pela licitante demonstrou compatibilidade com as 

exigências editalícias, contendo os elementos necessários à avaliação da capacidade técnica e 

operacional requerida para execução do objeto licitado, motivo pelo qual a Comissão concluiu 

legitimamente por sua aptidão e regularidade. 

O "indicador A3" (plantas de processamento local) é critério de pontuação da Proposta 

Técnica (subitem 16.4 e ANEXO 5 do Edital), e não requisito de habilitação. 

O Edital não exige, para fins de classificação, nenhum documento comprobatório de 

capacidade industrial instalada, contrato com serraria, alvará de funcionamento ou qualquer ativo 

preexistente.  

Isso é corroborado pelo item 16.1.3 do Edital, que dispõe que "os valores constantes do 

FORMULÁRIO... constituirão futuras obrigações contratuais”. 

Cumpre ressaltar que o procedimento licitatório é regido pelo princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, de modo que tanto a Administração quanto os licitantes devem observar 

rigorosamente as regras previamente estabelecidas no edital. Assim, não é juridicamente admissível a 

criação de exigências novas, critérios subjetivos ou condicionantes não previstos expressamente no 
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instrumento convocatório após a abertura da licitação. 

Eventual tentativa de inovar nas exigências técnicas durante a fase de julgamento das 

propostas configuraria manifesta violação aos princípios da legalidade, da isonomia, da segurança 

jurídica, da competitividade e do julgamento objetivo, previstos na Lei nº 14.133/2021, além de 

representar afronta direta à igualdade entre os licitantes. 

Importante destacar que a Administração Pública somente pode exigir dos particulares 

aquilo que estiver expressamente previsto no edital e autorizado pela legislação vigente, sendo vedada 

a adoção de interpretações ampliativas ou restritivas capazes de impor ônus não originalmente 

estabelecidos no certame. 

A CEL pautou sua atuação na análise objetiva da proposta técnica apresentada, 

verificando exclusivamente o cumprimento dos requisitos efetivamente previstos no instrumento 

convocatório, sem extrapolar os limites legais de sua competência avaliativa. 

Desse modo, inexistindo previsão editalícia específica acerca das exigências ora 

suscitadas pela recorrente, não há fundamento jurídico para desclassificação da proposta técnica da 

licitante CICHELERO, sob pena de afronta às normas legais aplicáveis às licitações públicas e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2.3 PROPOSTA DE PREÇO UMF II: OUTORGA FIXA SUPOSTAMENTE 

DESPROPORCIONAL AO PATRIMÔNIO DA LICITANTE. 

A recorrente suscita suposta inexequibilidade da proposta apresentada pela recorrente, 

especificamente quanto ao valor ofertado a título de “up front” (outorga fixa). 

O Edital estipula que: 

17.1.2. A OUTORGA FIXA será um valor ofertado em reais (R$), que será pago antes do início 

da CONCESSÃO por meio de Guia de Recolhimento DAE a ser expedida pelo PODER 

CONCEDENTE como condição para a ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO. 

. 

20.7.1.3. Apresentar PROPOSTA DE PREÇO acompanhada de plano de negócio da 

LICITANTE; 

. 

23.3.5. Comprovação de que efetuou o pagamento da OUTORGA FIXA através de Guia de 

Recolhimento a ser expedida pelo PODER CONCEDENTE, se for o caso; 
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A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Convém enfatizar que no Edital, no subitem 19.1.2, há exigência apenas balanço 

patrimonial e certidão de falência, sem estabelecer capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

como requisito de habilitação econômico-financeira.  

A inexequibilidade, conforme dispõe a Lei 14.133/2021, art. 59, inciso IV e §§ 2º e 4º, é 

aferida sobre o preço ofertado vs. custos de execução, não sobre o porte patrimonial da licitante, bem 

como, a capacidade de pagamento da outorga fixa está assegurada pelo item 17.1.2 do Edital, que 

condiciona a assinatura do contrato ao recolhimento prévio do valor via DAE, mitigando o risco 

financeiro alegado.  

Inexiste no Edital ou na Lei 14.133/2021, fundamento para inabilitar licitante por suposta 

inadequação patrimonial à magnitude do contrato, quando não há exigência editalícia de patrimônio 

líquido mínimo, desta maneira, a CEL atuou em consonância ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, com fundamento no art. 5º da Lei 14.133/2021.  

Ainda, à título de esclarecimento, a realização de diligência pela CEL sobre a condição 

financeira da licitante seria descabida, pois o art. 64 da Lei 14.133/2021 permite apenas 

complementar/atualizar documentos já apresentados, não inovar requisitos não previstos no Edital. 

Não há, nos autos, elementos concretos que evidenciem a inviabilidade da proposta, 

tampouco demonstração objetiva de inexequibilidade do valor ofertado, ressaltando que o “up front” é 

condição prévia para a assinatura do contrato, tampouco, não há qualquer irregularidade no plano de 

negócio apresentado juntamente com a proposta financeira. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2.4. PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇO COM SUPOSTAS IRREGULARIDADES: 

OBRIGAÇÕES ANUAIS SUPERIORES AO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INTEGRAL DA 

EMPRESA. 
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A CEL esclarece que a documentação apresentada pela recorrida CICHELERO encontra-

se plenamente apta e em conformidade com as exigências previstas no Edital e com a legislação vigente 

aplicável ao certame, especialmente no que se refere à proposta técnica e à proposta de preço 

apresentadas, atendendo os parâmetros estipulados. 

Inicialmente, cumpre destacar que o instrumento convocatório estabeleceu de forma 

objetiva os critérios de habilitação e julgamento das propostas, não havendo qualquer previsão expressa 

que imponha como requisito que as obrigações anuais assumidas pela licitante sejam inferiores ao 

patrimônio líquido integral da empresa. Assim, não pode a Administração criar exigências não previstas 

no edital após a abertura do certame, sob pena de afronta aos princípios da vinculação ao instrumento 

convocatório, da legalidade e da isonomia entre os licitantes. 

A análise promovida pela Comissão limitou-se estritamente aos parâmetros objetivos 

definidos no Edital, tendo sido constatado que a recorrida apresentou documentação suficiente e 

adequada para comprovação de sua qualificação econômico-financeira, bem como proposta técnica e 

comercial compatíveis com as exigências da licitação. 

Importante ressaltar que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais não 

exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente à 

integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

Nesse contexto, é plenamente legítimo e compatível com a dinâmica empresarial e 

econômica que a licitante vencedora recorra aos meios legais e financeiros disponíveis no ordenamento 

jurídico para captação de recursos, financiamentos, investimentos, parcerias ou demais instrumentos 

financeiros aptos a viabilizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações assumidas após a 

adjudicação do objeto. 

Exigir, ainda na fase de habilitação, comprovação de disponibilidade financeira imediata 

e integral dos valores necessários à futura execução contratual configuraria restrição indevida à 

competitividade do certame, além de representar inovação interpretativa sem previsão no edital, em 

afronta aos princípios da razoabilidade, da ampla concorrência e da seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública. 

Ressalte-se, ainda, que a CEL pautou sua atuação no princípio do formalismo moderado, 

observando a finalidade pública do procedimento licitatório e a análise substancial da documentação 

apresentada, sem apego a interpretações restritivas não previstas no instrumento convocatório. 
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Dessa forma, verifica-se que a recorrida CICHELERO atendeu regularmente às 

exigências relativas à proposta técnica, proposta de preço e qualificação econômico-financeira, 

inexistindo qualquer fundamento legal ou editalício que justifique sua desclassificação ou inabilitação 

no presente certame. 

É importante ressaltar que o contrato de concessão a ser celebrado é de longo prazo, a 

partir da exploração econômica de ativos florestais e que irá gerar receitas ao longo da sua execução, 

portanto, exigir patrimônio prévio para sua execução seria uma afronta as normas do Edital. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2.5. CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL: EMPRESA DE COMÉRCIO E 

EXPORTAÇÃO SEM SUPOSTA DEMONSTRAÇÃO DE ESTRUTURA EIR EM GRANDE 

ESCALA. 

A CEL esclarece que inexiste previsão editalícia exigindo das licitantes a demonstração 

prévia de estrutura EIR em grande escala como requisito de habilitação ou condição para participação 

no certame. 

O instrumento convocatório estabeleceu de forma clara e objetiva os critérios técnicos, 

operacionais, econômicos e jurídicos necessários à qualificação das licitantes, não contemplando 

qualquer obrigação específica de comprovação de estrutura EIR em dimensão ampla ou previamente 

consolidada em larga escala operacional. 

O Edital, subitem 19.1.3, exige apenas certidão de registro profissional ativo do 

Responsável Técnico no CREA e prova de vínculo com a licitante. Não há exigência de atestado de 

capacidade técnica em manejo florestal sustentável.  

 

O subitem 12.1.1 reforça que a única "atestação" prevista no Edital é a do item 19.1.3.1 

(registro profissional do RT). Nenhum dispositivo do edital exige comprovação de experiência 

operacional pretérita da licitante. 

A Administração Pública encontra-se vinculada às regras expressamente previstas no 

edital, nos termos do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, não sendo admissível a 

criação posterior de exigências restritivas não originalmente estabelecidas, especialmente quando 

capazes de limitar indevidamente a competitividade do certame. 

Cumpre destacar que a execução contratual poderá demandar adequações operacionais, 
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ampliação estrutural, contratações, investimentos e implementação progressiva de mecanismos técnicos 

pela futura contratada, circunstância inerente à própria natureza dos contratos administrativos de grande 

complexidade e longa duração, especialmente no âmbito das concessões florestais. 

Nesse contexto, eventual ausência de demonstração de estrutura EIR em grande escala 

no momento da habilitação não configura irregularidade, tampouco representa descumprimento das 

normas editalícias, uma vez que o edital não condicionou a aptidão da licitante à comprovação de 

operação estrutural já integralmente implementada em nível máximo de execução. 

Ademais, exigir estrutura operacional plenamente consolidada antes mesmo da 

adjudicação e assinatura contratual representaria medida desproporcional e restritiva, em afronta aos 

princípios da razoabilidade, da ampla concorrência, da competitividade e da busca da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

A CEL, portanto, atuou em estrita observância às disposições do edital e da legislação 

vigente, limitando sua análise aos requisitos efetivamente previstos no instrumento convocatório, 

concluindo pela aptidão da documentação apresentada pela licitante recorrida. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2.6. DA SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE DA ATIVIDADE ECONÔMICA NO ALVARÁ DE 

FUNCIONAMENTO: AUSÊNCIA DE CNAE DE EXTRAÇÃO DE MADEIRA EM 

FLORESTAS NATIVAS. 

A CEL agiu em estrita observância ao instrumento convocatório e aos princípios que 

regem as licitações públicas, notadamente o da vinculação ao edital e o do formalismo moderado. 

O Edital estabelece, de forma clara, que o licitante deve possuir ramo de atividade 

compatível com o objeto contratual, qual seja, o manejo florestal. Em nenhum momento o instrumento 

convocatório exige comprovação específica de experiência em extração de madeira em floresta nativa 

como condição de habilitação, verbis: 

19.1.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE ou CONSORCIADA, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

Ainda o Edital, no subitem 19.1.7.1, exige apenas ato constitutivo/contrato social 

devidamente registrado, sem listar CNAE específico (como o 0220-9/01) como requisito de habilitação 
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jurídica. 

Empresa concessionária será um SPE com atividade específica e o CNAE poderá ser 

ajustado 

Nesse contexto, não cabe à Comissão inovar ou ampliar exigências não previstas no 

Edital, sob pena de violação ao princípio da legalidade e de restrição indevida à competitividade do 

certame. 

Verifica-se que a licitante apresentou documentação que comprova a compatibilidade de 

seu ramo de atividade com o objeto licitado, atendendo integralmente às exigências estabelecidas. 

Assim, sua habilitação mostra-se regular e em conformidade com o edital. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2.7. DA INVALIDADE DA ASSINATURA DIGITAL EM DOCUMENTOS IMPRESSOS. 

A CEL esclarece que os documentos apresentados pela recorrida, embora impressos, 

possuem assinatura digital válida, não havendo qualquer afronta às normas estabelecidas pelo Serviço 

Federal de Processamento de Dados – SERPRO ou à legislação vigente que regulamenta a certificação 

digital no âmbito nacional. 

 

Nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, que instituiu a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, os documentos assinados digitalmente possuem validade 

jurídica, autenticidade, integridade e presunção de veracidade, independentemente de sua posterior 

materialização física por meio de impressão. 

A impressão do documento originalmente assinado digitalmente não descaracteriza sua 

natureza eletrônica, tampouco invalida a assinatura aposta, especialmente quando presentes 

mecanismos de verificação, tais como código hash, QR Code, chave de autenticação, link de validação 

ou demais elementos que permitam a conferência da autenticidade do documento nos respectivos sítios 

eletrônicos emissores. 

Ademais, inexiste nas disposições do edital qualquer vedação à apresentação de 

documentos digitalmente assinados posteriormente impressos, razão pela qual eventual desclassificação 

fundada exclusivamente neste aspecto configuraria formalismo excessivo, em afronta aos princípios da 

razoabilidade, da competitividade, da busca da proposta mais vantajosa e do formalismo moderado, 

amplamente reconhecidos pela jurisprudência e pela Lei nº 14.133/2021. 
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O Edital, no subitem 19.2.2, exige que documentos emitidos eletronicamente tenham sua 

validade averiguada pela CEL via consulta ao endereço eletrônico indicado — a forma de prova é o 

link/código de verificação, não a impressão em papel.  

O subitem 19.2.3 admite, expressamente, assinatura digital ICP-Brasil, e o item 19.2.1 

permite, alternativamente, autenticação em cartório ou por advogado. 

Se o documento foi impresso sem código/QR-code de verificação visível, o vício é 

formal e sanável mediante reapresentação em via digital, fornecimento do link de validação ou 

autenticação alternativa. 

O recurso não especifica o documento ao qual se refere, o que inviabiliza a análise e o 

acolhimento do recurso quanto a este ponto. 

Ressalte-se, ainda, que a CEL diligenciou quanto à verificação da autenticidade dos 

documentos apresentados, constatando sua regularidade e conformidade com os parâmetros técnicos de 

validação digital, inexistindo qualquer indício de adulteração, falsidade ou prejuízo à lisura do certame. 

Dessa forma, conclui-se que os documentos apresentados em formato impresso, mas 

originariamente assinados digitalmente, atendem plenamente às exigências editalícias e à legislação 

aplicável, não havendo qualquer irregularidade apta a ensejar sua inabilitação. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2.8. DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE ART PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS 

TÉCNICAS E DE PREÇO. 

A CEL agiu em estrita observância ao instrumento convocatório e aos princípios que 

regem as licitações públicas, notadamente o da vinculação ao Edital e o do formalismo moderado, a 

proposta técnica apresentada pela licitante está em conformidade com as normas do Edital. 

No item 19.1.3 (habilitação técnico-profissional) do instrumento convocatório, há 

exigência apenas da certidão CREA do Responsável Técnico e prova de vínculo com a licitante, como 

critério de habilitação, não há qualquer exigência expressa de ART das Propostas Técnica e de Preço 

como documento de habilitação. 

Vejamos:  

19.1.3.1. A LICITANTE ou o CONSÓRCIO, por meio de uma de suas CONSORCIADAS, deverá 

apresentar certidão de registro profissional ativo e comprovação de quitação, expedida pelo 

respectivo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), na qual conste o nome 
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completo, RG, CPF e número de registro do profissional, além da denominação do seu curso 

de graduação que o habilite para atuar como Responsável Técnico (RT) por todas as atividades 

gerenciais e técnicas relativas ao objeto do CONTRATO DE CONCESSÃO, o qual deverá estar 

vinculado à LICITANTE ou a uma das CONSORCIADAS, em caso de CONSÓRCIO, de uma 

das seguintes formas: 

19.1.3.1.1. Por relação de emprego (comprovada por meio da apresentação da Carteira 

de Trabalho devidamente atualizada), como administrador ou diretor; 

19.1.3.1.2. Por contrato de prestação de serviço, diretamente ou por meio de empresa da 

qual ele seja empregado ou administrador; 

19.1.3.1.3. Por contrato social, no qual conste seu nome na condição de sócio; ou 

19.1.3.1.4. Por carta, declaração ou contrato de intenção assinado entre a LICITANTE 

ou CONSORCIADA e o profissional, que indique que o profissional assumirá obrigação de 

participar da execução do CONTRATO DE CONCESSÃO como Responsável Técnico da SPE 

por meio de uma das três formas indicadas nos subitens anteriores. 

 

Ou seja, as propostas técnica e de preço apresentadas atendem as exigências do 

instrumento convocatório, posto que não há exigência de apresentação de ART do profissional que 

assina estes documentos, mas tão somente, a comprovação de vínculo com a licitante, requisito 

preenchido. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2.9. DE IRREGULARIDADDES TÉCNICAS E FORMAIS NO BALANÇO PATRIMONIAL. 

A CEL, no exercício de suas atribuições legais e em observância aos princípios da 

legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do formalismo moderado e da busca da proposta 

mais vantajosa, esclarece que o Balanço Patrimonial apresentado pela recorrida CICHELERO encontra-

se em conformidade com as exigências estabelecidas no edital, bem como atende às disposições da NBC 

TG 1000 (R1) - DOU 01/11/2016 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, aprovada pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, além da legislação contábil vigente. 

Cumpre destacar que o edital exigiu a apresentação de documentação contábil apta a 

demonstrar a qualificação econômico-financeira da licitante, sem impor formalidades excessivas ou 

requisitos não previstos expressamente no instrumento convocatório. Nesse sentido, a documentação 

apresentada pela recorrida contempla os elementos essenciais necessários à análise da capacidade 

financeira da empresa, observando a estrutura contábil legalmente admitida. 
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A NBC TG 1000 (R1) aplicável às entidades enquadradas em seu regime, estabelece 

critérios simplificados de escrituração e apresentação das demonstrações contábeis, permitindo que as 

empresas elaborem suas demonstrações de acordo com sua realidade operacional, desde que preservadas 

a clareza, a confiabilidade e a capacidade informacional dos demonstrativos apresentados. Assim, não 

há qualquer irregularidade no modelo contábil adotado pela recorrida, especialmente porque os 

documentos apresentados possibilitam a verificação de sua situação patrimonial e financeira de forma 

suficiente e adequada. 

A nota explicativa 10 sobre continuidade operacional decorre da NBC TG 26/CPC 26. É 

exigência formal das demonstrações contábeis, que afirma continuidade por ao menos 12 meses a partir 

da data do balanço, e não vida útil máxima da empresa. 

O Edital, no item 19.1.2.1, exige apenas balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 

sem qualquer exigência de declaração de continuidade alinhada ao prazo contratual. 

Ademais, a documentação contábil apresentada encontra respaldo no disposto no Código 

Civil, na Lei nº 6.404/1976, quando aplicável, bem como nas normas expedidas pelo Conselho Federal 

de Contabilidade, inexistindo qualquer elemento concreto que demonstre falsidade, inconsistência 

material ou descumprimento às regras técnicas contábeis vigentes. 

Importante ressaltar que a análise promovida pela Comissão pautou-se na verificação 

objetiva do atendimento às exigências editalícias, não cabendo a criação de critérios restritivos não 

previstos no edital ou interpretações excessivamente formais que possam comprometer a 

competitividade do certame e violar os princípios da razoabilidade e da ampla participação. 

Além disso, eventual divergência interpretativa acerca da forma de apresentação do 

balanço patrimonial não possui o condão de invalidar documento regularmente emitido por profissional 

habilitado, especialmente diante da ausência de demonstração efetiva de prejuízo à Administração ou 

de comprometimento da análise da capacidade econômico-financeira da licitante. 

Dessa forma, conclui-se que o Balanço Patrimonial apresentado pela recorrida 

CICHELERO atende às exigências do edital, observa as disposições da NBC TG 1000 (R1) e encontra-

se em consonância com a legislação contábil vigente, razão pela qual não há fundamento técnico ou 

jurídico apto a justificar sua desconsideração ou a inabilitação da licitante. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 
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3. CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, esta CEL conhece do recurso interposto pela empresa BIOGEL 

FLORESTAL LTDA, por ser tempestivo, e no mérito, nega-lhe provimento, mantendo a habilitação 

das licitantes CICHELERO INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS 

LTDA para UMF I – Flota Iriri e CURUÁ FLORESTAL LTDA para UMF II – Flota Iriri. 

Desta forma, nos termos das normas do Edital e da Lei nº 14.133/2021 encaminha os 

autos à autoridade superior deste IDEFLOR-Bio para conhecimento e decisão final quanto a adjudicação 

e homologação do certame em apreço. 

 

 

Belém (PA), 13 de maio de 2026. 
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